
, . ~ 

o exercicio ae - ,,,_ . 

O Prefeito Municipal àe Íi.go:J. Doce do orte, ' 

Estado do ::spÍri to San.to, _ A3 sa er que e 

Câmara 1hL'lici:pal DECRE:.LA e ele sanciona a 

seguinte Lei : 

) '.S DIR::TRIZES GERAIS 

l 53.o diretrizes orçament':ias gera. s, as ins~ituições que 

se obsf"" ...... r::!.rão a seguir , ~ 3.ra a elaboração dos orçaz:entos 

do ~un: cí~~º para o exercício de 19910 

..., .J GASTOS i. 
T ..,~ 

-v.J.. AIS ------

go 22 - Constituem os gastos nuhici:pais aqueles des-:inado •. à aqu,! 

sição de bens e serviços :para o cumprimento dos o jetivos 

do municÍ]io bem como os compromissos de natureza social' 

e financeirc º 

Artigo 3Q - Os castos municipais serao esti~ados por serviço mantido ' 

pelo wU.'licÍ.io , considerando-se entretanto : 

I - A carga de ~rabalho estimada para o exercicio o qual ' 

se elabora o orçamento ; 

II - Os fatores co~junturais que pescam afetar a produtivi 

dade dos gastos ; 

III - A receita do serviço , quando este for remunerado ; 

IV Que os gastos de pessoal loc'tl.izado no serviço serão • 

pro jetados com base na pc .~tica salarial do governo ' 



Federal e na estabelec~da pelo Governo u.n.icipal _ 

os seus fWlcionários estatutários. 

- O orçru::en~o do município ~brigarão obrigatoriaoen•e: 
-, I - . ecursos destinados ao pagEZl.ento dos serviços de aivi 

a pÚ.blica; 

II - ecursos destinados ao Poder Judiciário para o cu::pT!_ 

~to do que dispõe o artigo 100 e § da Cons~ituição• 

S~ÃO II 

. , 
52 - Constituem a~ recei t as do mun1c1p~o, aqueles provenientes : 

I - Dos tributos de sua co~petenc~~ ; 

II De atividades econômica , ue por conve~iência possa ' 

vir a executar; 

III - Das tra~sferencias por força de ~a.~damento constitucio 

nal ou de conve!li.03 fin:iados com entiaades governamen­

tais e privadasf 

IV - De emrréstimos e financiamentos com ~razo superior a 

12 meses , aut0rizad.os por lei específica , vinculados' 

a okr~s e serviços p~'licos ; 

V -
, . 

Emr~e "'-:;1.w.o s tomados para antecipação da receita de al 

gum serviçO ma~tido pela ad.!niLi s tração municipal . 

Art:?go 6º - A eotimativa das receitas consider~~~ : 

I os fatores conjunturais que possam vir a in:luenciar ' 

a produtividade de cada fonte f 

II - A carga de trabalho estimado par a o serviço , _uando • 

este for remunerado ; 

III- Os fatores que ir.fluenciam as arrecadações dos impos­

e da contribuição de ~elhoria ; 



IV - As alterações da legisJ.~êo trit:it'.ine· 

12 - o l!u...~icÍpio fica obrig.lio a arrecaã.ar todos os tributos ' 

de sua comp~~ ~~ia, inclusive o da contyibuição de me:ho -

ria . 

§ lQ - O cá:!.culo paya lançamen~o, cobrança e arrecaàação• 

da contribuição de me-horia obeiccerá a critérios ' 

que serão levados ao conhecimen~o àa população atr,g 

vés de publicação através ~a imprensa. 

§ 22 - A administração do nunicÍ~io dispendE rá esforços no 

sentido de di.rllnuir o volume da divida a~iva inseri 

ta de natureza tri l utária e não tributária • 

.i=.;:-_go 89 - O munici ~o fica obrigado a rever e atualizar a sua legi~ 

lação tri~~tária para o exercício de 1991 . 

= go 9º - As rcceit~s oriundas de atividades econÔ.rllcas exercidas ' 

pelo .üunicÍ~ io terão a[: suas fontes rev sadas e atualiza-

das considerando os fatores conjunturais e sociais qll.e 

possam influer.ciar as suas respectivas p!'odutividades . 

s::::ç1o III 

J.'l.s PRIORIDAD::::S E • IB':'AS ;).i. .w:rrFISTRAÇf.0 ·""C.ICTI 

Artíeo 10º- O r.:unicÍpio e./ecutará cano priorid'.ldes as seguintes ações 

delineadas para c~da setor como segi e : 

I - S::::TOR :J:S AD.IT. ISTRAÇÃO , PLAUEJ ~'::'O E FINA...~ÇAS : 

a) ins~alar e equipar adequada"'ler..te os setores da ad.rllnis 

tração dando melhores condições de traba:!.Lo ; 

II - SETOq DE AGRICUI.TUP.A : 

a) instalar~ e_uipar o setor par~ que haja ~elhor prod~ 

ção rural e ~~a conscienti eação da fixação do homem ' 

no campo ; 

III -

a) 

b) 

:::iEI'OR "") ..... E;)T:::; \ÃO ' cu:.1!:'UP.A E ESPOR':1"'.:S : 

adquirir e-ui~8!!1.entos para o setor administrativo; 

construir salas de aula na área rural: 



Estado do Eapll'lto San:o 

c) constrli2.ir creches-escolas; 

d) adquirir Ônibus para transporte escolar ; 

e) ad uirir carteiras , cu.d.eiras , oesas para atender a re­

de e~ 'Olar ; 

f) adquirir cadernos , lá)is, Jorrachas para distribuição• 

a alunos carentes e~ proerW!la continuado ; 

g) dar cursos de aprinornnento de professores da rre~: ' 

escoalr owü cipal ; 

h) adquirir livors para biblioteca escoalr ; 

i) inst~ação de par1ues r creativos e Jesportivos; 

j) construção , ampli~,ão de praças de esportes ; 

1) '1.dquirir eql.d.pamentos para serv~ços de 7f o 

PA..'°'J. AFl ~ ICO - Os projetos de execuçao plurianual dev_Q 

rão estar incluídos mbrigator:..arnente no plano p:urianualo 

8!J°>ÍTUIO r::: 

"DO ORÇA. :: '.IO .:m !C:~il 

Artigo 112 - O orçurn.er.to municipal compreenderá as r~ceitas e des~osaB 

da administração direta, ae modo a eviden~i~r as políti­

cas e proLr31Ilas do governo , obedeciJos na sua elaboração, 

os principies da anulidade , unidade , equilíbrio e exclu-

sividade . 

§ lº - Os servidores municipais remu.~ r~dos , inclusive as 

atividades de execução de obras ~Út~icas das quais 

pos2am surgir valorizações nos :inÓveis , cujos cus­

tos serão recurr~~~s pela c0rtibuição de ~elhoria 

o~scarão o eqU:.:.l{,rio na gectão financeira , atra­

vés a eficiência na utilização dos r ecursos que 

lhes forem consignados . 

§ 22 - \s estimativas dos gastos e receitas dos serviços 

municipais remu.~erados ou não , se compatibilizarão 

com as respectivas políticas pelo governo munici~ 

pal. 



-

Artigo 12º - O orçaip.ento municipal , poderá consignar recursos para fi 

nanciar serviços de sua res~onsabilidade a serem executa 

dos por entidades de dir eito , mediante convênios , desde ' 

que =ejam àa conveniência do gor erno e tePJ18.!D. demonstrado 

pa~rão de efic~ência no curi,ri_ento dos o0jetivos deter-

mina.los . 

Artigo 13º - Não poderão ~er aumento real e~ re:ação aos critérios 

correspondentes no orçamento de 1991 ressalv·dos os ca- 1 

sos com autoriza;ão especificaàa em Lei , os seguintes 

gastos : 

a) de pessoal e respectivos encarõos, que não poderão ul 

trapassar o li!..:lite de 65% Jas recei as carentes . 

Artigo 14º - Fica o ?oder Executivo autorizado a participar de consór 

cio para aquis~ção de equipe.mentes mencionados no plano ' 

plurianual para o exercíc~o de 1991 se melhor l.e convier. 

CAPÍTl"'"LO IV 

~AS DISPOSIÇÕ3S FINAIS 

III - S~OR .JE F..l~ITA~ÃO E UR3ANI~~""O : 

a) construir casas popular s ; 

b) construir de 
, 

muros cerni ..,_e::-~o ; 

c) - extensão de rede de il~-:nação p..l 

d) adquirir tratores 
, 

e acessorios ; 

e) adquirir carrinhos para l impeza; 

f) adquirir caminh- es ; 

g) - iluminação de praças ; 

h) aquisição de teodolitos . 

IV SE:::on "J:: SAÚJE E SANEJ~IB1, TO : 

~) constru, ão de postos de s~Úde ; 

:ica; 

b) - aquisição de ambulutórios volantes ; 



c) - aquisição de gabinete odontolÓi;ico ; 

d) - construção de galerias ; 

e) - ccnstr.ição de rede de esgoto ; 

f) construção de bueiros ; 

g) - construção de calçamento s; 

h) - construção de muro de arrimo de cerni térios ; 

i) - construção de escadaria ; 

j) - drenat:e~ ~e rio; 

::.) - aquisiç- o de fÔrmas para fabricação de maniH~as , blo 

cos e bloquetes ; 

V - SETOR E ASSIS~~NC!..\ ~ P?.EVID!;NCIA ~ 

â. ) - garantia dos benE: .r' cio.J l)r ·v:... le ~L '.r.:..os e de segur.!_ 

dade social definido na Constituição Feder<-lo 

VI SE~OR DE TRA.S ORTE : 

a) - constru~~o de pontes ; 

b) - constr.ição de garagem; 

c) - aquisiç;o de retroe8cavadeira ; 

d) ..i.quisiç:;,o de ca.rninr.;:;o ; 

e) aquisição Ônibus transporte 
, 

- de para no munici_io ; 

f) aqui siçZ.o de trator; 

g) - aquisição de equipamento s para oficina 
,. 

mecenicao 

POD"SR L2GISLATIVO : 

a) - aquisição de e uipa.r:!en~os e materiais permar.:.entes . 

r 1to 15Q - Caberá a assessoria técnica a coordenaçã0 da elaboração 

dos orçm!!entos de que trata a presente ~ei . 

r•igo 162 - Esta Lei entra em vigos a partit de 12 de ja.~eiro de 1991. 

Gabinete do Prêfeito .unicipal de Ág~a Doce do Norte , Es 

~ado do EopÍrito Santo , em 31 julGo de 1990. 

Prefeito unicipal 


